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Resumen La ergonomía de la actividad, hace ya mucho tiem-
po, ha evidenciado la inventividad de los operadores en las 
situaciones industriales. En la concepción, esta posición abre 
un nuevo campo: sobre ¿qué base articular concepción en el 
trabajo y trabajo de concepción? En este artículo, se discuten 
las razones por las cuales la concepción sigue durante el uso. 
Sobre esta base se argumenta que la concepción es un proceso 
de desarrollo conjunto del artefacto y de la forma de acción. 
Es, justo, ese encuentro entre artefacto y acción, aquí definido 
como “instrumento”, que es necesario concebir. Sobre esa base 
conceptual, se propone un modelo dialógico de la concepción. 
A partir de la “hipótesis instrumental” oriunda de ese modelo, 
se proponen y se ilustran diferentes vías de organización del 
proceso de concepción.

Palabras-clave actividad de trabajo, innovación, instrumen-
to, dialogismo, proyecto
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1. Introdução

Quando se interessa pela concepção de artefatos, a temática 
da inovação aparece como preciosa para aqueles que têm 
como preocupação melhor considerar o ponto de vista e as 
ações daqueles que trabalham e vivenciam este processo.
Falar de inovação é, de fato, desenhar um processo criativo 
em situação, durante o qual a novidade técnica, oriunda do 
meio da pesquisa ou dos escritórios de projeto, será subme-
tida ao movimento na atividade daqueles que a utilizam, ge-
rando uma mudança concreta. Tal temática é, evidentemente, 
muito ampla e investigada por um conjunto de disciplinas. 
Para as “Science and innovation policy studies” próxima da 
economia, da gestão e das ciências políticas, a temática da 
inovação estuda as relações entre a novidade técnica e sua 
evolução sob a influência do mercado. Para as “Sciences, Te-
chnology and society studies” mais próximas da sociologia, 
da história ou da antropologia, são as ligações entre a novi-
dade técnica e os contextos culturais ou sociais que consti-
tuem o foco. A ergonomia se interessa pelas relações entre a 
concepção dos sistemas de trabalho e as atividades profissio-
nais. Considerando a “inteligência” dos trabalhadores como 
uma marca essencial da atividade de trabalho (Montmollin, 
1992); evidenciando a inventividade dos operadores em situ-
ação (Weill Fassina, Rabardel & Dubois, 1993[1]) e afirmando 
que a “concepção continua no uso” (Béguin, 1993), a ergono-
mia da atividade se inscreve nesta temática. A atividade é 
fonte de criatividade situada, que explora, interpreta e reor-
ganiza os dados e as decisões ao longo de seu desenvolvi-
mento (Béguin & Clot, 2004).
Ora deste ponto de vista, os processos de concepção apare-
cem bastante problemáticos. Midler (1993) mostrou de manei-
ra convincente que as formas atuais de condução dos projetos 
podem ser modelas como processos onde se considera que 
“no início não se sabe nada” e onde “no final tudo já está 
decidido”. A necessidade de “partir do nada” é, inclusive, 
fortemente teorizada como, por exemplo, na abordagem da 
re-engenharia (Hammer & Champy, 1993) na qual é desenvol-
vida a estratégia do “Clean Slate Design”, ou seja, de retomar 
as coisas a partir do zero. Quanto à idéia segundo a qual 
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“tudo já está decidido no final”, ela já foi defendida em 1932 
nos dizeres da exposição universal de Chicago: “a ciência des-
cobre, a indústria aplica e o homem se submete”. Isto é fazer 
pouco caso das racionalidades, dos valores próprios àqueles 
que, num determinado meio, colocam em ação um objeto ou 
um procedimento concebido. Na realidade, os trabalhadores 
sabem muito coisa antes e, para eles, tudo começa após.
O objetivo desse artigo é fazer algumas proposições para 
uma “concepção inovadora”, ou seja, para uma abordagem de 
concepção que articula a inventividade dos operadores e a 
inventividade dos projetistas. Num primeiro momento, será 
retomada a idéia segunda a qual a concepção continua duran-
te o uso. Sobre esta base, será argumentado o interesse de 
apreender a concepção como um processo dialógico. Num 
terceiro tempo, serão discutidas e ilustradas as formas que 
essa abordagem pode tomar nas diferentes etapas do proces-
so de concepção.

2. A concepção continua durante o uso

Dizer que “a concepção continua durante o uso” é uma fórmu-
la heurística, mas imprecisa. O fato dos operadores não utili-
zarem os dispositivos técnicos como se poderia esperar e que 
eles os modificam momentaneamente ou permanentemente 
pode ter diversas origens. Podem-se distinguir três, que de-
signam igualmente diferentes contribuições da ergonomia 
para a concepção. (Béguin, 2007b).

2.1. A cristalização

Uma primeira razão pela qual os trabalhadores podem modi-
ficar os artefatos vem do fato dos projetistas não considera-
rem suficientemente o seu funcionamento e sua atividade. Na 
concepção, a necessidade de antecipar a atividade é incontor-
nável na medida em que todo dispositivo técnico, todo arte-
fato “cristaliza” um conhecimento, uma representação e, num 
sentido mais amplo, um modelo de usuário, de sua atividade 
e de seu trabalho (Léontiev, 1976; Simondon, 1958). Mas uma 
vez cristalizado no artefato, este modelo é veiculado numa 
situação de trabalho, com o risco de ser fonte de numerosas 
dificuldades si estes modelos são falsos ou incompletos. Por 
exemplo, prever escadas para ter acesso a determinados lo-
cais repousa sobre a representação de que não haverá pesso-
as deficientes. Da mesma forma, um sistema informático, um 
software mobiliza um modelo psicológico do usuário (Caroll, 
1991). Modelo que pode repousar sobre o postulado da igno-
rância do operador (Bannon, 1986) ou ao contrário, lhe confe-
rir performances excepcionais. Para conceber uma mesa de 
trabalho, a redução antropométrica não é pertinente. Esses 
dados veiculam implicitamente a cultura ocidental: a mesa 
não será adaptada a meios culturais onde se sentam no chão 
(Wisner, 1972). Pode-se fazer a seguinte hipótese: os modelos 
susceptíveis de serem manipulados pelos projetistas e que 
são cristalizados nos artefatos devem considerar o conjunto 
de dimensões humanas: da fisiologia ao cultural.

Ora, numerosas análises mostraram que os modelos do ho-
mem ou da atividade que são mobilizados pelos projetistas 
podem apresentar lacunas e, até mesmo, serem completa-
mente errados (Wisner, 1972; Daniellou, 1992; Daniellou & 
Garrigou, 1993). A contribuição da ergonomia reside, portan-
to, no fato de sua capacidade de enriquecer e, mesmo, a 
transformar estas representações e modelos implícitos que os 
projetistas mobilizam sobre o trabalho e os trabalhadores.
Para construir modelos melhor orientados, os saberes disci-
plinares oriundos da psicologia e da fisiologia são essenciais. 
Mas eles não são suficientes. A identificação das característi-
cas da audição humana não permite, por exemplo, saber que 
o ruído da usinagem é um índice de primeiro plano para o 
mecânico que realiza a manutenção. Ora se a regulagem da 
máquina for realizada sem considerar este fato, ela poderá ser 
feita com a tampa de proteção aberta, colocando em risco a 
saúde desse mecânico. Para produzir representações do tra-
balho atual e futuro, o ergonomista deve, portanto, utilizar 
abordagens de análise do trabalho (Guérin, Laville, Daniellou, 
Durafourg & Kerguelen, 1997) ou de simulação (Béguin & 
Weill-Fassina, 1997) cuja finalidade é produzir modelos bem 
adaptados à realidade e à singularidade de uma dada situa-
ção de trabalho.

2.2. A Plasticidade

Uma segunda origem da inventividade dos operadores, clara-
mente inscrita na abordagem da ação situada[2], postula que 
a inventividade dos operadores é oriunda da singularidade 
das situações e dos contextos da ação. As situações de traba-
lho podem variar consideravelmente: desregulagens de ferra-
mentas, instabilidade da matéria prima, falta de um colega 
etc. (Garrigou, Thibault, Jackson, & Mascia, 2001). Além disso, 
existe uma diversidade de pessoas e uma variabilidade no 
tempo para uma mesma pessoa: flutuação em curto prazo 
(variação do estado funcional, por exemplo, pela fadiga) e em 
longo prazo (envelhecimento) (Daniellou, Laville & Teiger, 
1983). Durante seu trabalho, os operadores encontram impre-
vistos e resistências ligadas às contingências da situação e às 
flutuações de seu próprio estado. Ora face às contingências 
das situações, face aos eventos, a operação das instalações 
supõe uma “inteligência da tarefa” (Montmollin, 1992), uma 
criatividade situada ou uma “improvisação criativa” (Rasmus-
sen, 2000).
Na abordagem anterior (cristalização), o objetivo era modelar 
a atividade a fim de especificar artefatos ou sistemas técni-
cos. Esta segunda abordagem mostra os limites dessa estra-
tégia: as modelagens que serão realizadas durante o proces-
so de concepção serão forçosamente limitadas. A realidade 
do trabalho sempre ultrapassa o modelo que é construído. 
Deste fato, decorre a necessidade de se especificar margens 
de manobra, conceber sistemas “plásticos” para que a ativi-
dade em situação tenha graus de liberdade e de autonomia 
para tornar o sistema técnico mais eficiente, tanto no plano 
da produção, quanto no plano da saúde dos operadores. Da-
niellou (2007) dá um exemplo didático dessa abordagem no 
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caso de uma situação de informatização. Quando se possui 
uma impressora, pode-se recorrer à impressão quando neces-
sário. Mas sem a impressora, a única possibilidade é recorrer 
à tela ou ao monitor de vídeo. A primeira solução (impressora 
e monitor de vídeo) é preferível, pois ela oferece maiores 
“margens de manobra” para os operadores.
A concepção de um sistema plástico é uma orientação de 
pesquisa importante e antiga nos trabalhos que fazem refe-
rência às correntes teóricas da cognição e da ação situada. 
Quais são as características que devem apresentar um siste-
ma técnico para que ele seja plástico? Gerson e Star (1986) 
deixaram de lado as bases de tal programa, argumentando 
que a finalidade é conceber sistemas sócio-técnicos que rea-
valiam constantemente seu próprio funcionamento e que se 
reestruturam em função das circunstâncias. Trata-se de “con-
ceber para um uso indeterminado” (Robinson, 1993).

2.3. O Desenvolvimento da Atividade

Apesar de suas diferenças, as duas abordagens precedentes 
compartilham a mesma hipótese: a inventividade dos opera-
dores em situação é devido às causas externas à atividade. No 
primeiro caso, porque se postula que as representações dos 
projetistas são insuficientes. No segundo caso, porque a cria-
tividade é situada na contingência local e condicionada pelo 
evento. Essas interpretações não são falsas, mas, ainda são 
insuficientes. A inventividade dos operadores em situação, 
também, tem por origem fontes intrínsecas à sua atividade.
Sublinharemos três idéias neste sentido. A primeira idéia é 
bem estabelecida pela sociologia da inovação e pela antropo-
logia das técnicas (Geslin, 1999; Perrin, 1983): não existe va-
zio técnico (técnica compreendida pelos saberes eficazes). Na 
realidade, todo artefato (máquina, ferramenta ou processo de 
produção) é operado por trabalhadores. Para que um artefato 
ou processo produtivo seja utilizado ou operado são necessá-
rias, maneiras de fazer e de agir, formas de pensar, conceitos 
operativos, competências e valores que permitem ou que são 
associados a essa utilização. Segunda idéia: essas maneiras 
de fazer e de agir podem ser qualificadas como “normas an-
tecedentes” (Schwartz, 2000), na medida em que elas serão, 
freqüentemente, colocadas em movimento pela novidade téc-
nica. Coloca-se, portanto, a questão da apropriação do novo 
pelos operadores e sua gênese. Quando se analisa essas gê-
neses, processos pelos quais os operadores se apropriam de 
uma novidade técnica e a constituem como recurso para suas 
ações, pode-se constatar que elas revelam duas formas dis-
tintas: ou o operador desenvolve novas técnicas a partir da-
quelas que ele dispõe ou ele adapta, modifica, transforma os 
dispositivos para conformá-lo às suas próprias construções. 
Este é um dos principais resultados dos trabalhos realizados 
sobre as “gêneses instrumentais”. Observa-se, durante esses 
processos, uma instrumentação e/ou uma instrumentalização. 
Por instrumentação, entende-se um processo de acomodação: 
um processo de especificação, de enriquecimento ou de con-
formação das maneiras de fazer e de pensar. Os fornos de 
microondas, por exemplo, geraram processos de instrumenta-

ção: certos tipos de prato não podem ser utilizados. A instru-
mentalização é uma “assimilação” do artefato às normas an-
tecedentes, os operadores adaptam, modificam, re-interpretam, 
até mesmo transformam (temporariamente ou permanente-
mente) os dispositivos para conformá-los às suas próprias 
maneiras de pensar e de agir. Os processos de instrumentali-
zação são processos durante o qual o operador atribui ao 
objeto técnico uma função distinta daquela prevista pelo pro-
jetista. Utilizar uma chave de inglesa como martelo é um 
exemplo elementar de instrumentalização. Nas situações de 
trabalho, trata-se evidentemente de processos de maior am-
plitude articulando processos de instrumentação e de instru-
mentalização se desenvolvendo durante longos períodos de 
tempo. Nesse sentido, é que se prefere falar de “gêneses 
instrumentais” (ver Rabardel & Béguin, 2005).
As gêneses instrumentais (e particularmente a instrumentaliza-
ção) constitui uma terceira fonte de inventividade dos operado-
res. Face à novidade, esses últimos podem fazer evoluir as for-
mas de suas ações, mas eles podem, também atribuir ao 
artefato uma função que não estava prevista pelos projetistas.
Esta terceira interpretação da inventividade abre novos cami-
nhos de ação sobre a concepção. A introdução de uma novi-
dade técnica, numa dada situação, permite resolver antigos 
problemas, mas ela modifica a natureza da tarefa e cria novos 
problemas para os quais novas formas de ação serão neces-
sárias (ver Ellul, 1977; Cole, 1996). Fica evidente, portanto a 
questão dos desenvolvimentos possíveis ou impossíveis da 
atividade e não somente do desenvolvimento da novidade 
técnica.

3. Uma abordagem dialógica da concepção

As orientações que acabam de ser apresentadas apresentam 
numerosas diferenças, em particular, porque elas se apóiam 
sobre orientações teóricas e epistemológicas distintas. Da 
abordagem modeladora (cristalização) passou-se para uma 
abordagem muito próxima da cognição e ação situadas (plas-
ticidade) e, posteriormente, para trabalhos centrados sobre a 
antropologia das técnicas e a psicologia cultural (desenvolvi-
mento). Apesar de suas diversidades, essas posições avan-
çam argumentos que estão longe de serem incompatíveis. 
Coloca-se, então, a seguinte hipótese: elas definem uma gama 
de ações a serem usadas no interior de um processo de con-
cepção. Como será argumentado, um modelo dialógico da 
concepção permite articular essas diferentes orientações.

3.1. Uma concepção conjunta de artefatos e de atividades

Um dos ensinamentos que se pode tirar da análise prévia do 
uso para a concepção é a necessidade de se apreender simul-
taneamente as características dos sistemas técnicos de uma 
parte e a atividade dos operadores de outra parte. Na reali-
dade, a “cristalização” enfatiza que a atividade de trabalho 
deve ser modelada ao mesmo tempo em que se especificam 
as ferramentas. A “plasticidade” argumenta que a eficiência 
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dos dispositivos não repousa unicamente sobre as decisões 
oriundas dos escritórios de projeto, mas também da ativida-
de em situação. O “desenvolvimento”, por sua vez, indica 
que a atividade se desenvolve em conjunto com o desenvol-
vimento da ferramenta. É na realidade, a organização sistê-
mica dessas duas entidades que constitui o objeto que se 
está concebendo [3].
A abordagem instrumental, já mencionada, insistiu particular-
mente sobre este ponto, afirmando a necessidade de se fazer 
ma distinção entre “artefato” e “instrumento”. O artefato é 
um objeto fabricado em suas dimensões materiais ou simbó-
licas. O instrumento é uma entidade composta que compreen-
de de um lado o artefato e, também, um componente ligado 
à ação. É a associação dessas duas dimensões, organizadas 
num sistema, que forma o instrumento. Por exemplo, uma 
caneta é um artefato que não se constitui num instrumento 
em si mesmo. Para que seja um instrumento, é necessário 
que ela seja associada a formas organizadas da ação (que 
são, inclusive objeto de uma longa aprendizagem para as 
crianças). É essa associação que permite a escrita. O instru-
mento pode, portanto, ser definido como uma entidade bipo-
lar que associa dois elementos (Béguin & Rabardel, 2000; 
Rabardel & Béguin, 2005). Uma face humana, que vem do 
sujeito (o trabalhador, o utilizador) e uma face artefactual (um 
artefato, uma parte de um artefato ou um sistema de artefa-
tos) de natureza material e simbólica.
Um dos interesses dessa conceituação é de argumentar que 
mesmo quando um artefato é muito bem concebido, instru-
mento nenhum está finalizado quando ele sai do escritório de 
projeto. Em todos os casos, o instrumento “vivo”, aquele que 
é efetivamente colocado em uso, supõe que o humano, usuá-
rio ou trabalhador, associe a ele uma parte de si mesmo. Ora, 
ninguém pode substituir este usuário ou este trabalhador[4]. 
Esta definição do instrumento sugere, portanto que projetis-
tas e usuários contribuam com a concepção sobre a base de 
suas próprias competências e de suas diversidades. Mas para 
considerar este fato na concepção é necessário operar uma 
mudança de unidade de análise.

3.2. Aprendizagem mútua e diálogo

Acabamos de dizer que um instrumento é um casamento en-
tre construções cognitivas, culturais e sociais que são pró-
prias dos usuários e de uma entidade artefactual. Mas se 
centrar na concepção é ver que atrás do artefato existe o 
trabalho do outro (Béguin, 1994). Clot (1999) igualmente 
aponta: a tarefa é um resultado do trabalho dos projetistas. 
Dizer que a concepção continua no uso é afirmar que o ope-
rador recoloca em movimento, re-interroga o resultado do 
trabalho dos projetistas. Este deve, portanto, ter um status 
no esquema conceitual. É necessário, portanto, mudar a uni-
dade de análise: centrar o foco não mais sobre o sujeito e sua 
tarefa como na abordagem instrumental, mas sobre a dinâmi-
ca das trocas que operadores e projetistas efetuam sobre os 
rascunhos e esboços múltiplos do objeto em curso de concep-
ção. Mas sobre quais bases?

Uma primeira reposta reside na análise das “aprendizagens 
mútuas”. Todo um conjunto de trabalhos de análise da ativi-
dade dos projetistas mostra a importância das aprendizagens 
múltiplas (Bjerknes & Bratteteig, 1987, 1995; Hatchuel, 1996). 
O processo de concepção é, na realidade, um processo que se 
caracteriza por um duplo movimento de diferenciação (exis-
tem especializações) e de interdependência: nenhuma deci-
são pode ser tomada independente de outras decisões. As-
sim, quando um projetista propõe uma solução, ele pode 
conduzir os outros atores do processo a fazerem “aprendiza-
gens” nos seus próprios domínios de competência. Mas esses 
últimos validam ou reformam a solução inicial. Pode-se esten-
der esse esquema para as interações entre projetistas e ope-
radores (Béguin, 2003). Assim, o operador fica susceptível 
para aprender sobre o trabalho do projetista e de realizar 
aprendizagens e desenvolver sua atividade. Mas tais aprendi-
zagens são possíveis ou impossíveis, elas validam ou colo-
cam em movimento o resultado do trabalho do projetista. 
Este pode ser conduzido a realizar novas aprendizagens a 
partir das aprendizagens realizadas pelo operador.
Esta abordagem constitui um avanço: ela permite de colocar 
em simetria os atores e propõe um esquema para pensar a 
articulação dos mesmos. Entretanto, ela considera mal o fato 
de que é na diversidade que se efetua a concepção (ver 
Bødker & Grønboek, 1996, para uma discussão mais profunda 
sobre esse aspecto). As divergências, os desacordos (e não 
somente as aprendizagens) são dimensões importantes da 
concepção (Easterbrook, Beck, Goodlet & Plowman, 1993). Os 
processos de concepção são inclusive processos sociais (Buc-
ciarelli, 1994) marcados por diversos conflitos, a ponto de se 
argumentar que a concepção é um “conflict ridden” (Moran & 
Carroll, 1996). É essencial considerar esta “polifonia” no inte-
rior do grupo e, também, de considerá-la no plano dos méto-
dos. Um modelo dialógico oferece esta possibilidade[5].
A abordagem dialógica nos diz Bakhtin (1970), é constituída 
por relações entre uma linguagem interior e uma linguagem 
exterior. Na realidade, a dinâmica da atividade da linguagem 
exterior (aquela dos locutores que se respondem) se efetua 
por intermédio de uma segunda linguagem, a linguagem inte-
rior dos protagonistas. Assim, “dans le dialogue, les répliques 
ouvertes de l’un empiètent sur les répliques du dialogue inté-
rieur de l’autre” (op.cit, p. 347) a palavra é “eqüipolente” ou 
“bivocal” (op.cit, p. 363), composta de uma parte privada e 
uma parte pública. Wertsch (1998) resumiu bem esta idéia 
escrevendo: “Because words is half-ours and half-someone 
else’s […] one is invited to take the externally word as a 
“thinking device”, or as a starting point for a response that 
may incorporate and change the form of meaning of what was 
originally said” (op. cit. p. 67). Tal abordagem parece ter um 
forte valor heurístico para apreender a concepção de um ins-
trumento, no sentido definido neste texto mais acima[6]. Dois 
pontos nos parecem particularmente importantes.
Primeira idéia, os diálogos são um motor da concepção. Como 
a palavra, um instrumento é eqüipolente em dupla face, com-
posto de uma face artefactual que vem do projetista e de uma 
face humana própria do trabalhador ou do usuário. Ainda, o 
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motor da concepção se situa na diversidade das posições dos 
atores. A posição de um é uma fonte de discordância ou de 
contradições para o outro. Mas ela constitui-se igualmente 
num recurso: ultrapassar essa contradição permite produzir 
uma resposta nova ou é fonte de novidade. Em outras pala-
vras, o instrumento sem desenvolve na medida do desenvol-
vimento dos diálogos.
Segundo ponto: uma abordagem dialógica redefine o status 
do instrumento. Este se desenvolve junto, a partir dos diálo-
gos como já mencionado, mas é, também, o vetor. Encontra-
se aqui a problemática dos “objetos intermediários” de con-
cepção (Mer, Jantet & Tichkievitch, 1995). O conceito de 
objeto intermediário postula que os objetos da concepção 
veiculam, mas também, “focalizam” as trocas. Assim, por 
exemplo, a maquete do automóvel é bem adaptada ao estilis-
ta que se interessa à forma geral do veículo. Mas ela não co-
loca em cena a problemática do especialista do produto que 
se interessa ao “serviço de transporte” que o carro possibilita 
(Midler, 1993). Essa idéia é compartilhada. Em ergonomia é 
estratégico que os objetos intermediários contribuam a 
“focalizar”as trocas sobre o trabalho dos operadores e sobre 
o desenvolvimento de suas atividades. Mas uma abordagem 
dialógica adiciona uma dimensão suplementar à do objeto 
intermediário: as trocas se efetuam sobre a base de “hipóte-
ses instrumentais”. O objeto intermediário veicula hipóteses 
que são relativas ao trabalho do outro (e não somente em 
relação ao objeto em curso de concepção). A análise do traba-
lho dos projetistas mostra, de fato, que quando se especifica 
um artefato, um projetista faz hipóteses sobre a função e o 
uso a ele associado (Nicolas, 2000)[7]. Mas trata-se de uma 
hipótese no sentido de que a produção do projetista pode ser 
falsa: ela será validada, questionada ou colocada em movi-
mento pela atividade do operador.

4. Organizar uma concepção dialógica

Esse modelo dialógico fornece uma visão muito diferente da 
abordagem clássica da engenharia, na qual a concepção é 
vista como uma mudança de estado durante a qual os proble-
mas devem trazer uma solução. No dialogismo, a concepção 
aparece sem início nem fim: trata-se antes de um processo 
cíclico, no qual o trabalho de um, projetista ou operador, fe-
cunda o trabalho do outro e no qual a última palavra, não é, 
provavelmente, jamais pronunciada.
Ele abre várias pistas de organização para uma concepção 
inovadora. Apoiando-se sobre a hipótese instrumental, que 
acaba de ser introduzida, examinaremos três pistas que se 
situam em movimentos temporais diferentes.

4.1. Objetivar as hipóteses instrumentais dos operadores

Esta primeira via consiste a instituir a atividade dos operado-
res como uma hipótese instrumental, fonte da atividade do 
projetista. A atividade do usuário é, portanto, temporalmente 
primeira. Tomaremos dois exemplos.

O primeiro é oriundo de uma pesquisa sobre os sistemas de 
CAD – (Computer Aid Design) e sobre o trabalho dos técnicos 
que os utilizam (Béguin, 1994). A análise do trabalho dos 
projetistas utilizando o CAD coloca em evidência que um dos 
elementos mais estruturantes da atividade reside na presença 
de um esquema de concepção largamente compartilhado en-
tre eles, qualquer que seja a especialidade técnica. Essa orga-
nização invariante da ação apresenta-se como um processo 
cíclico, de duração relativamente breve (da ordem do minuto). 
Cada ciclo compreende duas fases bem distintas. Durante a 
primeira fase, o projetista se informa das especificações ini-
ciais e as traduz sob uma forma gráfica. Depois, durante a 
segunda fase, o projetista avalia sua produção simulando 
mentalmente o funcionamento de parte do sistema elétrico 
que ele acaba de desenhar. Esta simulação permite de fazer 
aparecer certos disfuncionamentos e conduz o projetista a 
efetuar modificações[8]. É possível inclusive mostrar que cer-
tos softwares de CAD, que não permitem essa segunda etapa 
do ciclo, tornam muito difícil e até mesmo impossível, a ativi-
dade de concepção. Mas, sobretudo, a apresentação para os 
projetistas de CAD desse esquema cíclico de organização da 
atividade permitiu elencar princípios de concepção de um 
novo software. Mais particularmente, tratava-se de criar no-
vas funções que gerariam diferentes estados de funcionamen-
to do sistema desenhado na tela do computador. Por exem-
plo, para um software destinado à concepção de sistemas 
elétricos, tratava-se de simular os fluxos elétricos de acordo 
com os diferentes estados do circuito elétrico para facilitar a 
identificação dos disfuncionamentos (Béguin, 1997).
Neste exemplo, a finalidade era instituir o que foi chamado 
acima de “a face humana” do instrumento para constituí-la 
em fonte e recurso para a atividade dos projetistas do artefa-
to. Mas nós também vimos que os operadores podem igual-
mente modificar as características técnicas dos artefatos (a 
face técnica do instrumento). Essas modificações podem evi-
dentemente ser um recurso para a atividade dos operadores.
Será apresentado agora um exemplo sobre a concepção de 
uma máquina de envelopamento. O estudo foi realizado num 
centro nacional de expedição de documentos administrativos 
de um ministério (Béguin, Millanvoye & Cottura, 1998). Ele era 
consecutivo à chegada de uma nova máquina, inteiramente 
automatizada e muito mais rápida que as precedentes. Infeliz-
mente será impossível de realizar a produção durante várias 
semanas. A análise do trabalho permite identificar a causa. 
Para regular uma máquina de envelopamento, é necessário 
construir um representação da cinética do papel com a máqui-
na em funcionamento. Era impossível regular a máquina e 
evitar borrões sem esta possibilidade. A nova máquina, com-
pletamente fechada, não permitia essas tomadas de informa-
ção, apesar de numerosas informações serem apresentadas 
nas telas informatizadas. A investigação realizada revelou 
que as antigas máquinas foram profundamente modificadas. 
Os operadores haviam modificado as coberturas e portas a 
fim de instalar janelas que permitissem as tomadas de infor-
mações significativas. Essas modificações foram então anali-
sadas e serviram de base para a constituição de especifica-
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ções para a concepção de uma nova máquina automatizada. 
Evidentemente, essas hipóteses instrumentais não foram usa-
das pelos projetistas tais como elas foram escritas. Elas fo-
ram apenas um recurso para a atividade de concepção.
Podemos destacar que a objetivação das hipóteses instru-
mentais dos operadores demanda um trabalho específico da 
ergonomia que repousa sobre sua capacidade de considerar 
as incertezas do processo de concepção e o correspondente 
trabalho dos projetistas. A noção de “ação tipo” (Maline, 
1994), por exemplo, parece visar a objetivar as hipóteses ins-
trumentais dos operadores. Mas esta noção supõe que a situ-
ação futura seja suficientemente especificada para se poder 
identificar as hipóteses dos projetistas. Quando não é o caso, 
torna-se necessário mudar a unidade de análise. Podemos, 
então, nos centrar sobre as “configurações de uso” (ver Duar-
te, Lima, Remiro & Castro Maia, 2008).

4.2. Conceber as hipóteses instrumentais

Nesta segunda via, é a atividade do projetista que é, tempo-
ralmente, a primeira. Ela consiste a especificar a face artefac-
tual das hipóteses instrumentais, cujas propriedades poderão 
ser modificadas, posteriormente pelos operadores.
Daremos um exemplo sobre a concepção de um sistema de 
informática para gestão do correio eletrônico. Trata-se de um 
software inicialmente concebido como um agente inteligente, 
uma secretária automática que filtra as mensagens eletrôni-
cas (Malone, Grant & Turbak, 1986). Mackay (1988) mostrou 
que os operadores modificam as funções disponibilizadas 
pelo dispositivo: eles querem ser informados da chegada de 
uma mensagem e querem poder consultá-las. Os usuários de-
senvolvem, portanto, novas funcionalidades. Por exemplo, 
eles utilizam o sistema como uma secretária que arquiva as 
mensagens em zonas apropriadas e não como filtro. Mas, 
sobretudo, uma das vantagens desse software é que ele per-
mite a cada operador de constituir seu próprio filtro em fun-
ção de suas necessidades específicas (de Keyser, 1988).
Os artefatos adaptáveis estão igualmente na origem das dinâ-
micas evolutivas das formas de ação. Em particular, eles per-
mitem de fazer com que o artefato se encarregue de parte da 
organização da ação. Assim, temos observado que os proje-
tistas-desenhistas que trabalham com o CAD criam “scripts 
informáticos” que corresponderiam a tarefas realizadas ante-
riormente (Rabardel & Béguin, 1995). Num outro domínio da 
informática, a constituição de funções complexas (macro-co-
mandos) que permitem a combinação de funções elementares 
em um único comando mais possante repousa sobre o mesmo 
princípio: ele consiste a delegar ao artefato, uma parte das 
ações do usuário.
Um dos papéis importantes da ergonomia na concepção de 
sistemas modificáveis, repousa sobre o fato de não se definir 
somente as propriedades do artefato mas, também, a ativida-
de correspondente e as condições de seu uso. No plano do 
artefato, seria necessário especificar diferentes níveis de mo-
dificações possíveis para os sistemas (por exemplo, não mo-
dificável, modificável e adaptável dentro dos limites e pers-

pectivas vislumbradas pelo projetista, transformáveis em 
novas perspectivas do ponto de vista das funções) (Hender-
son & Kyng, 1991; Randell, 2003). Mas isso demandaria iden-
tificar as diferentes práticas correspondentes dos usuários 
(por exemplo, escolha das opções previamente determinadas 
durante a concepção inicial, construção de novos comporta-
mentos do artefato a partir de elementos existentes). De ou-
tra forma, essas práticas não devem ser unicamente apreen-
didas no plano do artefato. Modificar os sistemas técnicos 
demanda recursos. Recursos cognitivos, evidentemente (exis-
tência de manual, possibilidades de trocas com os projetistas 
quando necessário,…). Mas também recursos temporais: tal 
atividade de concepção continuada em situação de trabalho 
demanda tempo. É necessário que a organização o permita (e 
não somente o artefato).

4.3. Colocar em ressonância as hipóteses instrumentais dos 
operadores e dos projetistas durante a concepção

Nas duas primeiras vias descritas acima, a atividade dos pro-
jetistas e dos operadores é assíncrona. A terceira via visa a 
organizar um sincronismo. Ela consiste a colocar em resso-
nância as hipóteses instrumentais dos projetistas com aque-
las dos usuários. O que é específico nessa terceira via é que 
as trocas dialógicas entre os projetistas e usuários consti-
tuem o motor da concepção como iremos ver num exemplo 
sobre a concepção de um alarme destinado a prevenir o de-
sencadeamento de reações em usinas químicas com classifi-
cação SEVESO[9] (ver também Béguin, 2003).
Estamos dentro de uma unidade de produção da química fina. 
O produto fabricado é explosivo e pode estar em três esta-
dos. Frio, ele fica espesso e endurece, é a sobrefusão. Aque-
cendo, ele se torna líquido e é seu estado ideal. Mas, muito 
quente, ele produz um gás altamente explosivo. É o desenca-
deamento de reação que constitui o principal risco de aciden-
te fatal nessa indústria química. Para recuperar a produção, 
os operadores podem ficar na usina até a explosão. Os enge-
nheiros conceberam um sistema de segurança. Trata-se de um 
alarme cuja finalidade é predizer um “tempo médio antes da 
explosão” (TMR). Um algoritmo de detecção foi desenvolvido, 
depois testado em “situação experimental”: de fato, foi pro-
posto, que um protótipo do artefato fosse introduzido em 
uma situação piloto. O protótipo do alarme exibiria (i) o Tem-
po Médio Restante – TMR e (ii) indicações precisas sobre a 
temperatura do produto (em centésimos de grau).
Os resultados serão eloqüentes. Eles mostrarão, inicialmente, 
que os operadores consultam cada vez mais freqüentemente 
o alarme, o que a priori é positivo. Assim, nos primeiros tes-
tes, os usuários só consultam a interface durante 1,7 % do 
tempo total de operação. Mas eles a consultam durante 31,5 
% do tempo no início do quarto mês (ver tabela 1). Portanto, 
os operadores se apropriam do artefato. Mas uma análise 
mais fina das tomadas de informação (orientação do olhar) 
mostra, contudo, o caráter paradoxal desses resultados. Os 
operadores utilizam o alarme, ao invés dos termômetros an-
teriormente disponíveis (ver tabela 1). Assim, os operadores 
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usam do artefato as informações de temperatura e não o 
TMR, que constitui o interesse do sistema. Os operadores 
atribuem, portanto, uma função ao protótipo bem diferente 
daquela concebida pelos projetistas.

Esta evolução da função do artefato, que se efetua na ativi-
dade dos operadores, tem origem nas suas estratégias de 
condução do processo de produção. Na realidade, os opera-
dores conduzem o processo mantendo a temperatura no limi-
te mais baixo possível. É uma estratégia que “afasta” o risco 
maior de desencadeamento de reação (que ocorreria no limite 
de temperatura mais elevado). Mas a operação no frio (com 
temperaturas baixas) é também arriscada: se o produto torna-
se muito frio ele pode “cristalizar” e torna-se sólido. É o “ris-
co cotidiano” para retomar a expressão dos operadores.
Deixando-o mais espesso, o produto pode provocar a quebra 
de certos materiais (que são de vidro); além disso, deixar o 
produto se reaquecer é perigoso. Ora, as informações forne-
cidas pelo termômetro do protótipo eram muito mais precisas 
que aquelas fornecidas pelos outros termômetros na unidade 
de produção. O alarme recebeu, portanto, na atividade dos 
operadores, a função de uma ferramenta que apóia a condu-
ção do processo químico.
Esse status era, contudo, inaceitável para os projetistas. Por 
duas razões. Primeiramente, nas situações classificadas como 
SEVESO, uma norma européia (NE 31) impõe dissociar os “sis-
temas de segurança” (safety instrumented systems) das ou-
tras ferramentas. De outro lado, o dispositivo permitia de 
evitar o risco cotidiano de cristalização. Mas qual papel ele 
teria em relação ao risco maior do desencadeamento de rea-
ção que se constituía no objetivo principal do projeto? A apro-
priação feita pelos operadores deixava os projetistas numa 
situação extremamente desconfortável. Ela sinalizava, inclusi-
ve, um fracasso. As discussões com o conjunto de atores en-
volvidos (projetistas, operadores, direção e nos mesmos) per-
mitirão de desbloquear a situação e de conceber dois 
instrumentos.
Inicialmente, um conjunto de discussões foi realizado sobre a 
diferença de pontos de vista e de especialização entre os 
operadores e projetistas. Os primeiros são centrados sobre a 
condução do processo que repousa sobre uma especialização 
em cristalização, que constitui um risco menor, mas cotidiano. 
Os engenheiros, ao contrário são centrados sobre o risco 
maior e para tal eles têm uma “especialização no desencade-
amento de reação”. São dois mundos profissionais distintos 
(Béguin, 2005), mas que são todos dois legítimos. Os proje-

tistas, portanto, notaram a inventividade dos usuários. As 
análises do trabalho foram realizadas para compreender as 
necessidades dos operadores em relação à temperatura. Con-
seqüentemente, o artefato foi modificado: uma visualização 
do histórico da temperatura sob a forma de uma curva foi 
adicionada além da visualização do valor instantâneo. Uma 
curva permite, na realidade, de interpretar a “tendência” da 
cinética térmica do produto, o que se revelou uma variável 
utilizada elos operadores para prevenir o “risco cotidiano”.
De outro lado, as trocas mostraram que seria impossível ficar 
no face a face. Certamente o risco maior de desencadeamento 
de reação, que serve de referência aos engenheiros, não per-
mite a operação do processo e nem de fazer face ao risco co-
tidiano. Mas a cristalização, que constitui a referência dos 
operadores não é suficiente. Um desencadeamento de reação 
poderia ocorrer consecutivamente a uma pane material por 
exemplo. Ora para os operadores, as possibilidades de cons-
truir um conhecimento sobre o desencadeamento de reação 
eram concretamente inexistentes: é preciso produzir e para tal 
é necessário se afastar o máximo possível da temperatura 
alta. No caso de desencadeamento de reação, os operadores 
deveriam “enfrentar o desconhecido” para retomar os termos 
deles. Donde a idéia de conceber um instrumento que permi-
tiria aos operadores de melhor conhecer as condições concre-
tas do desencadeamento de reação. O protótipo foi, portanto, 
modificado para permitir aos operadores de simular a tempo-
ralidade desses eventos maiores sobre uma usina piloto (o 
produto fabricado era então trocado por um líquido inerte). 
Três simulações são realizadas. Elas mostrarão, em duas simu-
lações, que os operadores fracassariam devido a condições 
organizacionais e arquiteturais da usina. Um operador a mais 
foi contratado e a arquitetura da sala de controle modificada.
Nesse projeto, uma primeira versão do artefato recebeu o 
status de hipótese instrumental. Sobre a base de sua utiliza-
ção, os operadores produziram uma resposta (criativa) que 
modificou sua função e sua significação. Os projetistas a con-
sideraram especificando uma visualização do histórico da 
temperatura sob a forma de uma curva. Mas esta resposta 
não fechou o diálogo. Ela gerou uma resposta dos projetistas 
que desenvolveram um artefato cuja finalidade era conduzir 
os operadores sobre sua própria situação de trabalho, ofere-
cendo-lhes a possibilidade de experimentar as condições con-
cretas de um desencadeamento de reação.
Esse caso coloca em evidência uma dimensão importante do 
dialogismo pouco evocado até aqui. Acabamos de sublinhar 
que a apropriação dos operadores havia colocado os projetis-
tas numa situação extremamente desconfortável. Este des-
conforto só foi resolvido a partir de uma reorientação do 
projeto. Assim, neste exemplo, nos acordamos que não se 
tratava de conceber um alarme (que era inicialmente o proje-
to), mas de diminuir a ocorrência de acidentes maiores e equi-
par os atores para poder enfrentá-los. Ora, evocando a noção 
de “projeto” tocamos numa distinção de fundo na concepção. 
Conceber é realizar uma mudança concreta no contexto físico 
e social. Mas é fazê-lo sobre a base de uma vontade relativa 
ao futuro. Uma abordagem dialógica contribui a construir esta 

1ª Sessão de 
testes

2ª Sessão de 
testes

3ª Sessão de 
testes

Duração das tomadas
de informação no protótipo

1,7% 8,1% 31,5%

Duração de tomadas de informa-
ção nos indicadores de tempera-
tura anteriormente disponíveis

27,3% 24,5% 4,2%

Tabela 1: Evolução comparada das durações das tomadas de informação entre o protótipo e os 
termômetro anteriormente disponíveis na unidade de produção (em percentual do tempo total do 
trabalho) entre a 1ª, 2ª e 3ª sessão de testes do protótipo
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significação no ceio de um grupo heterogêneo de atores e não 
somente a especificar um instrumento.

5. Construir a organização da concepção

Na introdução desse texto, foi escrito que os modelos clássi-
cos da engenharia tendem a fazer pouco caso das racionali-
dades, dos saberes e dos valores daqueles que usaram o 
objeto concebido ou o procedimento novo. Um modelo dialó-
gico de concepção foi proposto. Sua finalidade é situar sobre 
a mesma cena as lógicas e posições heterogêneas dos opera-
dores e projetistas para um fazer em comum. Uma grande 
parte do papel do ergonomista consiste a favorecer esta or-
ganização da ação. E, neste texto, nos focalizamos, sobretu-
do, a dimensão temporal. Entretanto, a organização de uma 
concepção dialógica não reside somente na dimensão tempo-
ral. Ela reside também nas relações de poder e nos valores 
mobilizados pelos atores.
Gärtner & Wagner (1996) muito insistiram sobre o fato de que 
os operadores não eram considerados legítimos na concep-
ção. Zarifian (1996) colocou em evidência, de forma justa, que 
os saberes dos operadores nem sempre interessavam aos 
projetistas. Na medida em que a concepção se caracteriza por 
uma heterogeneidade e uma polissemia, os atores da concep-
ção podem legitimamente estar em desacordo. Mas estas di-
vergências entre os atores podem ser tratadas segundo duas 
vias contrárias.
— Uma primeira via é o conflito, por exemplo, a autoridade ou 
a exclusão de certos atores cuja finalidade ou os critérios apa-
recem como sendo muito divergentes ou não significativos.
— A segunda via é justamente a concepção: modificam-se as 
características do objeto em curso de concepção, mudam-se 
os critérios, redefinem-se as finalidades para que a solução 
seja aceitável por todos.
O que distingue os dois é que no conflito, resolvem-se os 
desacordos através de uma face a face entre os atores: o mais 
forte ganha. Na concepção, ao contrário, é à complexidade do 
real que se atribui a dificuldade das trocas. Entre os dois se 
opera uma reversão. No primeiro caso, resolvem-se as dificul-
dades suprimindo a diversidade de pontos de vista no interior 
do grupo e a complexidade do real passa a um segundo pla-
no. No segundo, concebe-se justamente porque se procura 
resolver as dificuldades se arranjando diante dos fatos, mas 
respeitando a diversidade de pontos de vista no interior do 
grupo.
Ora, entre os dois regimes coloca-se a questão das relações 
entre saber e poder. Foucault (2004) que bastante insistiu, 
apontou uma distinção entre duas formas de “dispositivos”: 
dispositivos “normativos” e dispositivos de “normalização”. 
Os “normativos” se caracterizam pelo fato de que os saberes 
se transformam em poder. Os segundos dispositivos de “nor-
malização” consistem a construir curvas de desenvolvimentos 
dos saberes para instituir localmente a normalidade. Obser-
vando bem, as proposições feitas nesse texto têm por finali-
dade orientar a concepção no sentido menos normativo, a fim 

de instituir localmente a normalidade graças a formas dialógi-
cas de concepção. Pode-se, inclusive, argumentar que tal 
abordagem é igualmente favorável à saúde dos trabalhadores. 
Canguilhem (1966), em efeito, nos explicou que o “O homem 
saudável” é aquele que não sofre as limitações do meio am-
biente, mas, é capaz de modificá-las para afirmar suas normas 
(por exemplo, normas profissionais) e seu projeto de vida.
Mas os dispositivos “normativo” e de “normalização” são dois 
quadros sócio-cognitivos em grande parte desenvolvidos. A 
intervenção em ergonomia se inscreve de fato num contexto 
social que a precede[10]. Em nenhum caso seu papel é neutro. 
Compartilhamos a posição de Daniellou & Garrigou: o ergono-
mista tem um papel muito ativo de reenquadramento das tro-
cas, ele é mesmo, nos parece, um vigia deste enquadramento. 
Mas tal formulação enfatiza, também, a importância de ver 
claramente as dimensões sociais e axiológicas (os valores) do 
enquadramento. Essas duas dimensões constituem um plano 
de fundo incontornável da concepção sendo, até mesmo, uma 
condição do dialogismo que torna urgente compreender a gra-
mática e a gênese durante a condução do projeto.

[1] É feito aqui referência à introdução do livro «as ações não saberiam ser 

reduzidas a respostas efetiva aos estímulos recebidos, mais ou menos passi-

vamente, a atos motores, a procedimentos de execução. Elas manifestam nos 

fatos, os processos pelos quais os operadores exploram, interpretam, utili-

zam, transformam seu ambiente técnico, social, e cultural» (Weill-Fassina, 

Rabardel & Dubois, 1993, p.21).

[2] Ver Joas (1999) para uma apresentação teórica bastante documentada 

sobre a criatividade situada do agir e Wisner (1995) para uma argumentação 

no campo da ergonomia.

[3] Leplat (2000) propôs um modelo simples, mas eficiente, no qual a ativida-

de é função da relação entre tarefa e sujeito. É esta tal ligação, entre o arte-

fato e as formas de ação que está em jogo aqui.

[4] Este individualismo coloca, evidentemente, um problema que não é so-

mente conceitual. Pode-se, entretanto, sublinhar que existem mundos profis-

sionais (Béguin, 2005) que definem invariantes culturais da ação. Este ponto 

não será tratado neste artigo.

[5] Ver Béguin (2007a) para uma apresentação mais detalhada.

[6] O objetivo não é dizer que não há diferença entre a concepção e a comu-

nicação. Em revanche, pode-se pensar que a linguagem, forma dominante do 

dialogismo não é a única forma possível. A concepção pode conhecer outras 

formas de dialogismo, na condição de se pensar nas suas especificidades.

[7] O termo cristalização utilizado anteriormente considera este fato.

[8] Esta organização da ação é muito próxima do que Schön (1983) descreve 

como um “diálogo com a situação”. Inicialmente, o projetista desenhista pro-

jeta as idéias novas a partir dos saberes anteriormente construídos, mas a 

simulação mental que ele realiza lhe revela resistências, fonte de ajustes.

[9] A classificação SEVESO é uma classificação de risco adotada na Europa.

[10] Trata-se, em realidade, de uma dimensão que se impõe ao ergonomista e 

que é certamente mais importante quanto mais nos encontramos em setores 

de baixo valor agregado e com operadores de baixo nível de qualificação.
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Argumentos para un planteamiento dia-
lógico de la innovación

Resumo A ergonomia da atividade tem, já há muito tempo, 
evidenciado a inventividade dos operadores nas situações in-
dustriais. Na concepção, esta posição abre um novo campo: 
sobre qual base articular concepção no trabalho e trabalho de 
concepção? Neste artigo, são discutidas as razões pelas quais 
a concepção continua durante o uso. Sobre esta base se ar-
gumenta que a concepção é um processo de desenvolvimento 
conjunto do artefato e da forma de ação. É, justamente, esse 
encontro entre artefato e ação, aqui definido como “instrumen-
to”, que é necessário conceber. Sobre essa base conceitual, 
é proposto um modelo dialógico da concepção. A partir da 
“hipótese instrumental” oriunda desse modelo, são propostas 
e ilustradas diferentes vias de organização do processo de 
concepção.

Palavras-chave atividade de trabalho, inovação, instru-
mento, dialogismo, projeto

Arguments pour une approche dialogi-
que de l’innovation

Résumé L’ergonomie de l’activité a depuis longtemps pris 
à bras-le-corps la question de l’inventivité dont témoignent 
les opérateurs dans les situations industrieuses. Mais dans la 
conception, cette position ouvre un chantier: sur quelle base 
articuler conception dans le travail et travail de conception 
? Dans cet article, on discute les raisons pour lesquelles la 
conception se continue dans l’usage. Sur cette base, on argu-
mente que la conception est un processus de développement 
conjoint de l’artefact et de forme de l’action. C’est le couplage 
entre les deux qu’il faut concevoir, couplage qu’on défini com-
me un «instrument». Et sur cette base, on propose un modèle 
dialogique de la conception. A partir de la notion «d’hypothèse 
instrumentale», issue de ce modèle, on propose et on illustre 
différentes voies d’organisation de la conception.

Mots-clé activité de travail, innovation, instrument, dialo-
gisme, projet
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Arguments to a dialogic approach to 
innovation

Abstract For a long time now, the activity-centered approach 
to ergonomics has been showing operators’ inventiveness in 
industrial situations.  In terms of design, this position opens 
up a new field: on which grounds can one articulate ‘design at 
work’ and ‘the work of design’?  In this paper, the reasons why 
designing continues during use are discussed.  Against this 
background it is argued that design is a development process 
encompassing both the artifact and the way it is used (the 
form of action).  It is precisely that coming together of artifact 
and use, here defined as ‘instrument’, which is necessary for 
design.  On this conceptual basis, a dialogical model of design 
is proposed.  From this model’s ‘instrumental hypothesis’, dif-
ferent forms of organizing the design process are proposed 
and illustration is provided.

Keywords work activity, innovation, dialogism, project

Como referenciar este artigo?

Béguin, P. (2008). Argumentos para uma abordagem dialógica da 

inovação. Laboreal, 4, (2), 72-82.

http://laboreal.up.pt/revista/artigo.php?id=37t45nSU547112341787:352:81

Manuscrito recebido em: Setembro/2008

Aceite após peritagem em: Novembro/2008

Argumentos para uma abordagem dialógica da inovação | Pascal Béguin


